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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)
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Nº 70085679132 (Nº CNJ: 0017402-21.2022.8.21.7000)

2022/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 4.874/2002, COM ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI MUNICIPAL Nº 4.978/2003; LEI MUNICIPAL Nº 5.209/2005 E LEI MUNICIPAL Nº 6.850/2020. MUNICÍPIO DE PELOTAS/RS. DISPÕE SOBRE ELEIÇÕES DAS EQUIPES DIRETIVAS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS. ESCOLHA PELA COMUNIDADE ESCOLAR MEDIANTE VOTAÇÃO DIRETA. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGOS 8º, “CAPUT”, 32, “CAPUT”, E 82, INCISO XVIII, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.

1. A previsão de escolha dos cargos de direção das escolas públicas municipais mediante eleição pela comunidade escolar obsta a prerrogativa do Chefe do Poder Executivo Municipal de nomear e exonerar livremente os servidores ocupantes de cargos em comissão do Poder Executivo. 

2. Inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.874/2002, com as alterações promovidas pela Lei Municipal nº 4.978, de 21 de outubro de 2003; Lei Municipal nº 5.209, de 29 de dezembro de 2005, e Lei Municipal nº 6.850, de 04 de setembro de 2020, ao dispor sobre eleições das equipes diretivas das escolas públicas municipais mediante votação direta pela comunidade escolar. 

3. Afronta ao artigo 37, inciso II, da Constituição Federal/1988, e artigos 8º, “caput”, 32, “caput” e 82, inciso XVIII, todos da Constituição Estadual de 1989.

JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70085679132 (Nº CNJ: 0017402-21.2022.8.21.7000)


	

	MUNICIPIO DE PELOTAS 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE PELOTAS 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Irineu Mariani, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Carlos Cini Marchionatti, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Laura Louzada Jaccottet, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, Des.ª Lizete Andreis Sebben, Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira, Des. Giovanni Conti, Des. Carlos Eduardo Richinitti, Des. Alberto Delgado Neto e Des. Ricardo Pippi Schmidt.

Porto Alegre, 25 de novembro de 2022.

DES. NEY WIEDEMANN NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ney Wiedemann Neto (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade com pedido liminar proposta pelo MUNICÍPIO DE PELOTAS/RS, através da Prefeita Municipal, Sra. Paula Schild Mascarenhas, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.874, de 13 de setembro de 2002, a qual dispõe sobre as eleições das equipes diretivas das escolas municipais, com alterações promovidas pela Lei Municipal nº 4.978, de 21 de outubro de 2003; Lei Municipal nº 5.209, de 29 de dezembro de 2005 e Lei Municipal nº 6.850, de 04 de setembro de 2020. 

Em razões, discorre, inicialmente, sobre a competência deste Tribunal de Justiça para o processamento e julgamento da presente ação, bem assim sobre a legitimidade da Prefeita Municipal para sua propositura, com base no artigo 95, § 2º, inciso III, da Constituição Estadual/1989. Afirma que a lei objurgada, ao dispor sobre as eleições das equipes diretivas das escolas municipais por voto direto da comunidade escolar, padece de inconstitucionalidade material, afrontando mecanismos constitucionais, notadamente a prerrogativa atribuída à Prefeita Municipal de nomear cargos em comissão no âmbito do Poder Executivo, conforme se depreende do texto ínsito nos artigos 8º, 32, “caput”, e 82, inciso XVIII, ambos da Constituição Estadual e artigos 37, inciso II e 84, inciso II, da Constituição Federal. Aduz ser pacífico o entendimento de que pertence à esfera discricionária da Chefe do Poder Executivo o provimento do cargo de diretor de escola, porquanto inegável a existência de ligação direta à estrutura organizacional do ente público municipal, devendo ser observado o que preconizam os dispositivos constitucionais que fundamentam a presente demanda. Requer a concessão de medida liminar, de modo a sobrestar os efeitos da lei municipal inquinada de inconstitucionalidade até final decisão e, no mérito, a procedência da ADI, nos seguintes termos:

“ III 

DO PEDIDO LIMINAR

Pelo fio do exposto, restam presentes os requisitos legais exigíveis à concessão liminar da suspensão dos efeitos da lei municipal inquinada de inconstitucionalidade.

Efetivamente, o fumus boni juris decorre da afronta às Constituições Estadual e Federal, conforme antes delineado, o que impede mantenha-se a lei promulgada a fórceps, posto que totalmente dissociada da ordem jurídica.

Já o periculum in mora advém da impossibilidade de o Poder Executivo promover a aplicação da lei impedido que está de pautar suas ações por norma flagrantemente inconstitucional.

Além disso, necessário atentar para o fato de que a manutenção do diploma em foco apresenta risco de grave prejuízo ao Erário, na medida que, por força do que dispõe o art. 14, §1º, inciso I, da Lei nº 14.113/2020, a complementação-VAAR, que corresponde a 2,5% dos 23% do total de recursos a ser complementada pela União, somente será distribuída às redes públicas de ensino que cumprirem as condicionalidades e apresentarem melhoria dos indicadores referidos no inciso III do caput do art. 5º da aludida Lei. 

Portanto, a fim de fazer jus à percepção da complementação-VAAR, o ente público municipal necessariamente precisa atender as condicionalidades previstas na referida legislação federal, devendo prover o cargo ou função de gestor escolar de acordo com critérios técnicos de mérito e desempenho ou a partir de escolha realizada com a participação da comunidade escolar dentre candidatos aprovados previamente em avaliação de mérito e desempenho, o que encontra barreira se mantida a vigência da Lei Municipal nº 4.874/2002.

Como se isso não bastasse, a Resolução nº 1, de 27 de julho de 2022, da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade, estabelece em seu art. 5º que os entes federados têm prazo de 1º de agosto a 15 de setembro de 2022 para apresentarem, em sistema do Ministério da Educação, as informações relacionadas às condicionalidades dos incisos I, IV e V do § 1º do art. 14 da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, aprovadas na forma do art. 1º da citada Resolução.

Desta forma, urge o deferimento da medida liminar ora pleiteada, a fim de que suspenda imediatamente a vigência da Lei Municipal nº 4.874/2002, sob pena de que o Município de Pelotas não consiga atender as exigências previstas na norma federal, causando indiscutível prejuízo ao Erário ao deixar de perceber recursos distribuídos via Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.”. 

A medida liminar restou deferida – fls. 64/78. 

O Procurador-Geral do Estado arguiu preliminar de irregularidade da representação processual da proponente e, no mérito, defendeu a manutenção da lei, com lastro na presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os Poderes Estatais (artigo 2º da CF/1988) – fls. 95/107.  

Apresentada procuração com poderes específicos para o ajuizamento da ação direta de inconstitucionalidade – fls. 110/112. 

Notificada, a Câmara Municipal de Vereadores de Pelotas/RS deixou transcorrer “in albis” o prazo para apresentação de informações – certidão de fl. 114.

Em seu parecer (fls. 120/132), o Ministério Público opinou pela procedência do pedido.

É o relatório.

VOTOS

Des. Ney Wiedemann Neto (RELATOR)

Merece acolhimento a inconformidade expendida.

A Lei objurgada está assim redigida:

“LEI Nº 4874, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002

DISPÕE SOBRE AS ELEIÇÕES DAS EQUIPES DIRETIVAS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS, Estado do Rio Grande do Sul. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º As eleições das Equipes Diretivas das Escolas Municipais obedecerão ao disposto na presente Lei.

Art. 2º As Equipes Diretivas de que trata o Art. 1º poderão ser formadas pelas seguintes funções, variando sua composição conforme as características de cada escola:

I - Diretor: todas escolas municipais, com exceção daquelas em que houver professor regente que, no caso, será o responsável pelo exercício da competência da Equipe Diretiva;

II - Vice-Diretor: escolas que atendam a critério fixado pelo Poder Executivo;

III - Diretor de Turno: escolas com mais de 1.500 (um mil e quinhentos) alunos matriculados, sendo um para cada turno e no máximo 03 (três) por escola;

III - Diretor de Turno: escolas com mais de 900 (novecentos) alunos matriculados, sendo um para cada turno que tenha atividade de ensino regular e no máximo 03 (três) por escola. (Redação dada pela Lei nº 5209/2005)

IV - Diretor das Séries Iniciais: escolas que tiverem ensino médio;

V - Coordenador Pedagógico: segundo critérios contidos no Anexo II desta Lei.

Art. 3º Poderão candidatar-se às funções enumeradas no Art. 2º os professores que possuam curso de licenciatura plena, tenham concluído o estágio probatório e tenham 02 (dois) anos de efetivo exercício contínuo na escola.

§ 1º - Além dos requisitos constantes no "caput" deste artigo, para candidatar-se à função de Diretor de Turno o professor deverá estar atuando há pelo menos 6 meses consecutivos no turno que pretende dirigir.

§ 2º - O requisito de possuir curso de licenciatura plena constante no "caput" deste artigo não será exigido para o primeiro pleito que se realizar após a publicação da presente Lei, podendo candidatar-se no dito pleito professor que possuir no curso de licenciatura curta, com exceção da função de Coordenador Pedagógico.

Art. 4º É vedado o exercício simultâneo de mais de uma função de Equipe Diretiva, com exceção do Coordenador Pedagógico que poderá exercer simultaneamente em turno diverso a mesma função.

Art. 5º A carga horária das funções elencadas no art. 2º, será a seguinte:

I - Diretor: 40 (quarenta) horas semanais;

II - Vice-Diretor: 40 (quarenta) horas semanais;

III - Diretor de Turno: 20 (vinte) horas semanais;

IV - Diretor das Séries Iniciais: 40 (quarenta) horas semanais;

V - Coordenador Pedagógico: 20 (vinte) ou 40 (quarenta) horas semanais, de acordo com a necessidade de cada escola, seguindo os critérios fixados no Anexo II desta Lei. 

§ 1º - As funções gratificadas constantes neste artigo obedecerão aos quantitativos, as denominações, os símbolos e os percentuais constantes no Anexo I desta Lei, incidindo sobre o valor correspondente ao Professor PI do quadro de cargos e salários do magistério municipal as gratificações dos Coordenadores Pedagógicos e sobre a remuneração do professor as demais. 

§ 1º As funções gratificadas constantes neste artigo obedecerão aos quantitativos, as denominações, os símbolos e os percentuais constantes no Anexo I desta Lei, tendo como base de cálculo da gratificação dos Coordenadores Pedagógicos o valor correspondente ao Professor PI 20 horas, calculada proporcionalmente à carga horária utilizada na referida Coordenação, e como base de cálculo das demais gratificações, a remuneração do professor. (Redação dada pela Lei nº 4978/2003) (Revogado pela Lei nº 7038/2022) 

§ 2º - Para exercer uma função de 40 (quarenta) horas, o professor deverá ter um regime de trabalho de 40 (quarenta) horas ou dois de 20 (vinte) horas, observado o disposto no parágrafo seguinte. 

§ 3º - Eleito um professor de 20 (vinte) horas para a função em que é exigida carga horária de 40 (quarenta) horas, o Município estará obrigado a realizar complementação da carga horária para ajustar o regime de trabalho à carga horária exigida. 

§ 4º - Poderá o professor exercente de função na Equipe Diretiva optar em destinar até 10% (10 por cento) da carga horária da respectiva função para o exercício de docência em sala de aula. 

§ 5º - Caso o professor exercite a faculdade prevista no parágrafo anterior, a função gratificada sofrerá redução na proporção da diminuição verificada na carga horária utilizada no exercício da função na Equipe Diretiva.

§ 6º - O professor optante pela docência em sala de aula receberá a gratificação prevista no art. 25, da Lei nº 3.198/89, proporcionalmente ao número de horas efetivamente destinadas à docência em sala de aula.

Art. 6º O percentual referente à gratificação das funções da Equipe Diretiva deverá incidir somente sobre a carga horária utilizada no efetivo exercício da função.

Parágrafo Único - Caso o professor tenha uma carga horária superior àquela fixada para a função, as horas que excederem ao exercício da função deverão ser desempenhadas normalmente e sobre elas não incidirá gratificação de função.

Art. 7º A escolha da Equipe Diretiva das escolas municipais far-se-á por voto direto e secreto da comunidade escolar, contando com a participação de professores, funcionários, alunos e pais, com exceção dos Coordenadores Pedagógicos de Área das escolas de três turnos e ensino médio, que serão eleitos pelos seus pares.

Parágrafo Único - Poderão participar do processo eleitoral os alunos do Ensino Fundamental e Médio que completarem 12 (doze) anos ou mais, até 31 de dezembro do ano que ocorrerem as eleições e mais o pai ou a mãe ou responsável legal do aluno de qualquer adiantamento. 

Art. 8º O mandato de Diretor, Vice-Diretor, Diretor de Turno, Diretor das Séries Iniciais e Coordenador Pedagógico será de três anos a contar da posse, não havendo limite para sucessivas reeleições.

Parágrafo único. Em função da impossibilidade de realização de novas eleições, em decorrência da pandemia causada pelo novo coronavírus, os mandatos das equipes diretivas mencionadas no caput deste artigo ficam prorrogados pelo prazo de 01 (um) ano, e, em caso de necessidade, poderão ser prorrogados, por no máximo, igual período, mediante Decreto a ser exarado pelo Poder Executivo municipal. (Redação acrescida pela Lei nº 6850/2020)

Art. 9º A Eleição da Equipe Diretiva dar-se-á pela escolha de chapas previamente inscritas.

§ 1º - As chapas para concorrer às eleições da Equipe Diretiva deverão ser compostas por candidatos a todas as funções previstas para a escola.

§ 2º - Será considerada eleita a chapa que obtiver mais votos, conforme o critério previsto no art. 10.

Art. 10 - Os votos dos segmentos participantes serão colhidos em separado, correspondendo a cada um deles os seguintes percentuais:

I - Professores e funcionários: 50%;

II - Alunos e pais: 50%.

Art. 11 - Substituirá o Diretor, no caso de impedimento, e suceder-lhe-á, no de vaga, o Vice- Diretor.

§ 1º - Em caso de impedimento do Diretor e do Vice-Diretor, ou vacância das respectivas funções, será chamado o Diretor de turno que tiver mais tempo de serviço no magistério público municipal.

§ 2º - Caso não haja professores exercendo as funções de Vice-Diretor e de Diretor de Turno, a cadeia sucessória será seguida através de escolha pelo Conselho Escolar ou, na falta deste, pelo Poder Executivo, dentre os professores que preencham os requisitos para exercer a função.

§ 3º - Vagando a função de Diretor, este será completado pelo seu sucessor, de acordo com a cadeia sucessória estabelecida neste artigo.

§ 4º - Vagando qualquer das funções da Equipe Diretiva no primeiro ano de mandato, este será completado pela escolha através de nova eleição para preencher as lacunas existentes, conforme ato do Poder Executivo que disciplinará as eleições complementares.

Art. 12 - O processo eleitoral nas escolas será conduzido e coordenado por uma comissão eleitoral, livremente formada por um professor, um funcionário, um aluno e um pai ou mãe de aluno.

Art. 13 - O Secretário Municipal da Educação regulamentará, ouvida a comissão central eleitoral da SME, através de portaria os demais aspectos da eleição, incluindo prazo, procedimento de votação e escrutínio.

Art. 14 - Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal da Educação, ouvida a comissão central eleitoral da SME.

Art. 15 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria.

Art. 16 - Revogadas disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 16 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação aplicando-se seus efeitos aos Coordenadores eleitos pela legislação vigente para a função de 40 horas. (Redação dada pela Lei nº 4978/2003)

GABINETE DO PREFEITO DE PELOTAS, EM 13 DE SETEMBRO DE 2002

MÁRIO FILHO

Prefeito em exercício.”. 

Inicialmente, reproduzo o disposto na Constituição Estadual, especificamente em relação aos artigos que aqui interessam ao deslinde da “quaestio”:

“Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.”.

(...)

“Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.”.

(...)

“Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.”. 

(...)
“Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:
(...)

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;”. 

E Constituição Federal:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).

(...)

II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)”. 

De ser asseverado que as competências privativas do Governador do Estado, fazendo as adaptações necessárias, são paralelas às do Prefeito Municipal.

Pois bem. Este Colendo Órgão Especial tem decidido que os cargos de Diretor e Vice-Diretor de Escola são considerados cargos de confiança, de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Note-se que os cargos de diretor e vice-diretor de escola são cargos em comissão, visto que pressupõem uma relação de confiança entre a autoridade e os agentes escolhidos para exercê-los. São, portanto, de livre nomeação e exoneração, consoante o disposto no já citado artigo 32, “caput”, da Constituição Gaúcha.

Com efeito, a Lei Municipal nº 4.874/2002, com a última alteração dada pela Lei Municipal nº 6.850/2020, ao dispor que a escolha desses cargos será feita mediante eleição pela comunidade escolar, retira a prerrogativa constitucional do Chefe do Poder Público Municipal de prover servidores para exercer cargo em comissão, o que ofende o disposto nos artigos artigo 37, inciso II, da Constituição Federal/1988 e também aos artigos 32 e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual/1989, que, por simetria, se aplicam também aos Municípios (artigo 8º).

Nessa senda, na consideração de que a competência e a liberdade para prover os cargos em comissão integrantes do Poder Executivo, resta evidente que cabe ao Prefeito eleger e realizar as nomeações para diretores de escolas públicas municipais. Logo, a escolha dos ocupantes desses cargos não deve ser feita sem a manifestação do Chefe do Executivo.

Como já referido, no caso em tela, ao restar delimitado que os cargos de direção das escolas municipais serão escolhidos, mediante votação direta, pela comunidade escolar, a norma municipal afasta a prerrogativa do Prefeito Municipal de nomear e exonerar livremente os servidores ocupantes de cargos em comissão do Poder Executivo, que fica vinculado a escolha feita pela comunidade.

Nesse sentido, o entendimento consolidado deste E. Tribunal, em casos semelhantes:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA CLARA DO SUL. LEI MUNICIPAL Nº 1.438/2009. ELEIÇÃO DIRETA PARA OS CARGOS DE DIRETOR E VICE-DIRETOR DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. CARGOS EM COMISSÃO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. A Lei Municipal nº 1.438/2009, ao dispor sobre a eleição pela comunidade escolar para diretores e vice-diretores das escolas públicas municipais, retirando, assim, a prerrogativa do Chefe do Executivo Municipal de escolha os ocupantes de tais cargos de confiança, incorre em vício de inconstitucionalidade, por ofensa aos artigos 8º, “caput”; 32, “caput”; e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual, bem como ao artigo 37, inciso II, da Constituição Federal. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.”. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085499192, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em: 13-05-2022)

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANDIOTA. ELEIÇÃO DE DIRETORES E VICE-DIRETORES DE ESCOLA MUNICIPAL PELA COMUNIDADE ESCOLAR. IMPOSSIBILIDADE POR INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS Nº 390/97, 410/98 E 562/01, INCISO VI DO ARTIGO 158, NA PARTE QUE DISPÕE ACERCA DA PARTICIPAÇÃO DOS REPRESENTANTES DA COMUNIDADE NA ELEIÇÃO PARA DIRETORES E VICE-DIRETORES DE ESCOLA, E ARTIGO 165, ESSES DOIS ÚLTIMOS PREVISTOS NA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. DISPOSITIVOS LEGAIS QUE SUPRIMEM A PRERROGATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO DE ESCOLHER OS CARGOS DE CHEFIA, DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO PREVISTOS NOS ARTIGOS 32 E 82, INCISO XVIII, DA CE, EM SIMETRIA COM O ARTIGO 37, INCISO II, DA CF. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.”. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085393742, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em: 18-02-2022)

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DO MUNICÍPIO DE ITAQUI. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE ELEIÇÕES COMUNITÁRIAS PARA OS CARGOS DE DIRETOR E VICE-DIRETOR DAS ESCOLAS. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. Os cargos de Diretor e Vice-Diretor de Escola são considerados cargos de confiança, de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. A Lei Municipal, ao dispor que a escolha desses cargos será feita mediante eleição pela comunidade escolar, retira a prerrogativa constitucional do Chefe do Poder Público Municipal de prover servidores para exercer cargo em comissão, o que ofende o disposto nos arts. 37, II, da CF/88, e 32 e 82, XVIII, da CE/89, que, por simetria, aplicam-se também aos Municípios. Declaração de inconstitucionalidade dos arts. 5º, I, IV e V; 7º, e 14, e, por arrastamento, dos arts. 15 a 32, e 67, todos da Lei nº 3.013/2005, do Município de Itaqui. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.”. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70082858804, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 21-01-2020)

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE MAQUINÉ. LEI MUNICIPAL N° 1.256/2016. ELEIÇÕES COMUNITÁRIAS. CARGO DE DIRETOR DE ESCOLA MUNICIPAL. - É inconstitucional, por ofensa aos arts. 8º, caput, 32, caput, e 82, XVIII, da Constituição Estadual, além do art. 37, II, da Constituição Federal, lei municipal que determina eleições para escolha de diretores de escolas públicas, sem intervenção do Chefe do Executivo. O princípio da gestão democrática do ensino público (art. 206, VI, da Constituição Federal) não afasta a regra da livre nomeação de cargos comissionados (art. 37, II da Constituição Federal). Orientação consolidada no Supremo Tribunal Federal e no Órgão Especial desta Corte. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.”. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70081857773, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em: 11-09-2019)

Releva asseverar, ainda, que os Municípios possuem autonomia limitada no que diz com a sua organização, sempre com obediência aos princípios e normas constitucionais aplicáveis aos três níveis de governo, não havendo dúvidas a respeito da aplicação de todas as normas constitucionais em relação às leis municipais, uma vez que há expressa previsão nesse sentido em nossa Constituição Estadual, “in verbis”: 

“Art. 1º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.”. 
Ainda, conforme bem destacado pela Em. Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, Dra. Angela Salton Rotunno, “...Oportuno destacar, outrossim, que essa prerrogativa do Chefe do Poder Executivo não fere o preceito constitucional da gestão democrática do ensino público, devendo este último ser apreciado de molde a não excluir a eficácia de outras normas constitucionais de mesma estatura, incumbindo seja compreendido, apenas, como a possibilidade de participação de todos os envolvidos (diretores de escola, funcionários, pais, alunos e comunidade local) no processo de decisão sobre o ensino público, mas sem interferir na discricionariedade do Chefe do Executivo.
Nessa ordem, tendo a legislação hostilizada interferido na discricionariedade e na prerrogativa do Chefe do Poder Executivo de nomear cargos de direção das escolas públicas municipais, cuja natureza é claramente de cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal, resta evidente a sua incompatibilidade material com o ordenamento constitucional pátrio, devendo ser expungida do mundo jurídico.”. 
De rigor, portanto, a procedência do presente pleito. 
Diante do exposto, julgo procedente o pedido formulado na presente ação direta de inconstitucionalidade, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.874, de 13 de setembro de 2002, a qual dispõe sobre as eleições das equipes diretivas das escolas municipais, com alterações promovidas pela Lei Municipal nº 4.978, de 21 de outubro de 2003; Lei Municipal nº 5.209, de 29 de dezembro de 2005 e Lei Municipal nº 6.850, de 04 de setembro de 2020, do Município de Pelotas/RS.

Des. Giovanni Conti

Eminentes colegas.

Como visto do relatório, se trata de Ação Direta de Inconstitucionalidade com pedido liminar proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS/RS, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.874, de 13 de setembro de 2002, a qual dispõe sobre as eleições das equipes diretivas das escolas municipais, com alterações promovidas pela Lei Municipal nº 4.978, de 21 de outubro de 2003; Lei Municipal nº 5.209, de 29 de dezembro de 2005 e Lei Municipal nº 6.850, de 04 de setembro de 2020.
O Ministério Público opinou pela procedência do pedido.
O douto relator votou por julgar procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.874, de 13 de setembro de 2002, a qual dispõe sobre as eleições das equipes diretivas das escolas municipais, com alterações promovidas pela Lei Municipal nº 4.978, de 21 de outubro de 2003; Lei Municipal nº 5.209, de 29 de dezembro de 2005 e Lei Municipal nº 6.850, de 04 de setembro de 2020, do Município de Pelotas/RS.
Nesta toada, acompanho o voto do nobre Relator, Desembargador Ney Wiedemann Neto.

Em igual sentido, peço vênia para colacionar julgados proferidos por este Egrégio Tribunal de Justiça que tratam da matéria em liça:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 252/1996. MUNICÍPIO DE SANTA CLARA DO SUL/RS. ELEIÇÃO DE DIRETORES E VICE-DIRETORES DE ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. ESCOLHA PELA COMUNIDADE ESCOLAR MEDIANTE VOTAÇÃO DIRETA. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGOS 8º, “CAPUT”, 32, “CAPUT”, E 82, INCISO XVIII, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 1. A previsão de escolha dos cargos de direção das escolas públicas municipais mediante eleição pela comunidade escolar acaba por afastar a prerrogativa do Prefeito Municipal de nomear e exonerar livremente os servidores ocupantes de cargos em comissão do Poder Executivo. 2. Inconstitucional, portanto, a Lei Municipal nº 252/1996, quando dispõe sobre eleição de Diretores e Vice-Diretores das escolas públicas municipais mediante votação direta pela comunidade escolar. 3. Afronta aos artigos 8º, “caput”, 32, “caput” e 82, inciso XVIII, todos da Constituição Estadual de 1989. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085565810, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 19-08-2022).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA CLARA DO SUL. LEI MUNICIPAL Nº 1.438/2009. ELEIÇÃO DIRETA PARA OS CARGOS DE DIRETOR E VICE-DIRETOR DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. CARGOS EM COMISSÃO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. A Lei Municipal nº 1.438/2009, ao dispor sobre a eleição pela comunidade escolar para diretores e vice-diretores das escolas públicas municipais, retirando, assim, a prerrogativa do Chefe do Executivo Municipal de escolha os ocupantes de tais cargos de confiança, incorre em vício de inconstitucionalidade, por ofensa aos artigos 8º, “caput”; 32, “caput”; e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual, bem como ao artigo 37, inciso II, da Constituição Federal. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085499192, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em: 13-05-2022).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANDIOTA. ELEIÇÃO DE DIRETORES E VICE-DIRETORES DE ESCOLA MUNICIPAL PELA COMUNIDADE ESCOLAR. IMPOSSIBILIDADE POR INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS Nº 390/97, 410/98 E 562/01, INCISO VI DO ARTIGO 158, NA PARTE QUE DISPÕE ACERCA DA PARTICIPAÇÃO DOS REPRESENTANTES DA COMUNIDADE NA ELEIÇÃO PARA DIRETORES E VICE-DIRETORES DE ESCOLA, E ARTIGO 165, ESSES DOIS ÚLTIMOS PREVISTOS NA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. DISPOSITIVOS LEGAIS QUE SUPRIMEM A PRERROGATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO DE ESCOLHER OS CARGOS DE CHEFIA, DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO PREVISTOS NOS ARTIGOS 32 E 82, INCISO XVIII, DA CE, EM SIMETRIA COM O ARTIGO 37, INCISO II, DA CF. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085393742, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em: 18-02-2022).

Por tais considerações, voto integralmente de acordo com o nobre Relator.
É como voto.
Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira

Eminentes colegas.

Da leitura da petição inicial tem-se que o autor, MUNICÍPIO DE PELOTAS/RS, através da Prefeita Municipal, Sra. Paula Schild Mascarenhas, busca a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.874/02, a qual dispõe sobre as eleições das equipes diretivas das escolas municipais, com alterações promovidas pela Lei Municipal nº 4.978/03, Lei Municipal nº 5.209/05 e Lei Municipal nº 6.850/2020. 

Nessa linha, conforme doutrina de Pedro Lenza
, no controle concentrado de constitucionalidade, “(...) almeja-se expurgar do sistema lei ou ato normativo viciado (material ou formalmente), buscando-se, por conseguinte, a invalidação da lei ou ato normativo”.
Em outras palavras, pela via do controle concentrado, a pretensão diz respeito à declaração de nulidade de lei ou ato normativo “em tese”, ao passo que compete ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul o processamento e o julgamento de ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante a Constituição Estadual, e de municipal perante esta, inclusive por omissão – art. 95, XII, “d” da CE-89
.

Ou seja, somente podem ser objeto de ADI no âmbito deste Tribunal, as leis ou atos normativos estaduais ou municipais perante a Constituição Estadual.

Pois bem. Assim, adianto que acompanho o e. Relator.

Veja-se que a alegação de inconstitucionalidade material está embasada na afronta à mecanismos constitucionais, em especial a prerrogativa atribuída à Prefeita Municipal de nomear cargos em comissão no âmbito do Poder Executivo, em afronta aos artigos 32, caput, e 82, XVIII, ambos da Constituição Estadual e artigos 37, II e 84, II, da Constituição Federal.

O voto do e. Relator, Desembargador Ney Wiedemann Neto, deslinda o julgamento de forma percuciente, na medida em que reconhece que os cargos de diretor e vice-diretor de escola são cargos em comissão, em face da relação de confiança entre a autoridade e os agentes escolhidos para exercê-los, sendo, portanto, de livre nomeação e exoneração.

Nesse passo, a Lei Municipal nº 4.874/2002, com a alteração dada pela Lei Municipal nº 6.850/2020, ao dispor que a escolha dos cargos de diretor e vice-diretor de escola se dará mediante eleição pela comunidade escolar, retira a prerrogativa constitucional do Chefe do Executivo Municipal de prover servidores para exercer cargos em comissão, ofendendo o disposto nos artigos 37, inciso II, da Constituição Federal e  artigos 32 e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual, aplicáveis aos municípios por simetria (artigo 8º).

Sobre a questão constitucional em discussão, reporto-me aos seguintes precedentes desta Corte acerca da inconstitucionalidade de leis municipais que delimitam que os cargos de direção das escolas municipais serão escolhidos, mediante votação direta, pela comunidade escolar:

 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO OURO/RS. ART. 110 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO E LEI MUNICIPAL Nº 1.929/2008. ELEIÇÃO DE DIRETORES DE ESCOLAS PÚBLICAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. ESCOLHA PELA COMUNIDADE ESCOLAR MEDIANTE VOTAÇÃO DIRETA. INCONSTITUCIONALIDADE. I - Os cargos de Diretor e Vice-Diretor de Escola são considerados cargos de confiança, de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. A Lei Municipal, ao dispor que a escolha desses cargos será feita mediante eleição pela comunidade escolar, retira a prerrogativa constitucional do Chefe do Poder Público Municipal de prover servidores para exercer cargo em comissão, o que ofende o disposto nos arts. 37, II, da CF/88, e 32 e 82, XVIII, da CE/89, que, por simetria, aplicam-se também aos Municípios. II- Declaração de inconstitucionalidade do art. 110 da Lei Orgânica Municipal, bem como da Lei Municipal nº 1.929/2008, ambas do Município de São José do Ouro, por ofensa aos artigos 8º, “caput”, 32, “caput” e 82, inciso XVIII, todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085597367, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 16-09-2022)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 252/1996. MUNICÍPIO DE SANTA CLARA DO SUL/RS. ELEIÇÃO DE DIRETORES E VICE-DIRETORES DE ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. ESCOLHA PELA COMUNIDADE ESCOLAR MEDIANTE VOTAÇÃO DIRETA. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGOS 8º, “CAPUT”, 32, “CAPUT”, E 82, INCISO XVIII, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 1. A previsão de escolha dos cargos de direção das escolas públicas municipais mediante eleição pela comunidade escolar acaba por afastar a prerrogativa do Prefeito Municipal de nomear e exonerar livremente os servidores ocupantes de cargos em comissão do Poder Executivo. 2. Inconstitucional, portanto, a Lei Municipal nº 252/1996, quando dispõe sobre eleição de Diretores e Vice-Diretores das escolas públicas municipais mediante votação direta pela comunidade escolar. 3. Afronta aos artigos 8º, “caput”, 32, “caput” e 82, inciso XVIII, todos da Constituição Estadual de 1989. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085565810, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 19-08-2022)

Por tais razões, acompanho integralmente o voto do Relator, pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade.

É o voto.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70085679132: "Julgaram procedente a ação direta de inconstitucionalidade. Unânime."
� Direito Constitucional Esquematizado. 16ª ed. ver, atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2012.


� Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:


(...)


XII - processar e julgar:


(...)


d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta e a Constituição Federal, inclusive por omissão; (Declarada a inconstitucionalidade do trecho tachado na ADI n.º 409/STF, DJ de 26/04/02)
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